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Veto Total ao Projeto de Lei nº 323, de  2002

Mensagem nº 103 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de setembro de 2005
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​tal​mente, o Projeto de lei nº 323, de 2002, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.451.


De origem parlamentar, a propositura proíbe, no âm​bito do Estado, a fabricação, a comercialização e a utilização de colas que contenham solvente à base de tolueno. Após 12 (doze meses), ficam também proibidas a fabricação, a comercialização e a utilização de colas à base de to​lueno, toluol, metil benzeno, metil benzol e fenil metano. Autoriza, de outra parte, o Poder Executivo a criar,  por intermédio do Sistema Único de Saúde-SUS, nos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador e demais unidades de Saúde, programa para desenvolver ações de vigilância em saúde e assistên​cia  especializada que vise à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento das doenças de​correntes do trabalho com colas  à base de tolueno.


A proposta legislativa invade competência exclusiva da União, ao pretender proibir, no âmbito do Estado,  a fabricação, a comer​cia​lização e a utilização de colas que contenham solvente à base de tolueno.


Isso porque a Constituição da República outorga ao ente federal, de forma expressa, competência privativa para legislar sobre di​reito comercial, comércio exterior e interestadual (artigo 22, I e VIII).


Assim, mesmo diante da competência concorrente do Estado para legislar sobre produção e consumo, proteção do meio ambiente, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude (Constituição Federal, art. 24, V, VI, XII e XV), a legislação estadual, de caráter suplemen​tar, deve se circunscrever às peculiaridades regionais, não podendo ultrapas​sar os limites impostos pelo ordenamento constitucional (art. 24, § 3º).


Com efeito, a matéria de que trata a propositura en​con​tra-se disciplinada pela legislação federal. De fato, a Lei federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o Controle Sanitário do Comér​cio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, de abran​gência nacional, define como droga a substância ou matéria-prima que tenha a finali​dade medicamentosa ou sanitária (artigo 4º, inciso I).


Já a Lei federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, prevê a retirada imediata do comércio de produto, até então considerado útil, se comprovada sua noci​vidade à saúde ou não preenchimento dos requisitos estabelecidos na lei, sob pena de cancelamento do registro perante o Ministério da Saúde, bem como a sua apreensão em todo território nacional (artigo 6º).


Referido diploma legal estabelece, ainda, que as dro​gas, medicamentos e insumos farmacêuticos que contenham substâncias entor​pecentes ou causem dependência física ou química, só serão registrados ou te​rão seus registros renovados, se, além do atendimento das condições, das exi​gências e do procedimento nela estabelecidos, suas rotulagens se enquadrarem nos padrões aprovados pelo Ministério da Saúde (artigo 22).


Observe-se que a Lei federal nº 9.782, de 26 de ja​neiro de 1999, ao instituir a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, com a finalidade de promover a proteção da saúde da população, atribuiu-lhe competência para, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvem risco à saúde pú​blica (artigo 8º).


Cabe notar, ainda, que com o objetivo de disciplinar o controle e a fiscalização de todos os produtos químicos que possam ser utili​za​dos como insumos na elaboração de substâncias entorpecentes, psicotrópi​cas ou que determinem dependência física ou psíquica, foi editada a Lei fede​ral nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.


O Código de Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), por sua vez, ao definir a Política Nacional das Relações de Consumo, assegura o atendimento das necessidades dos con​sumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança. Preconiza, ademais, a compatibilização da proteção do consumidor com o desenvolvi​mento eco​nômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (artigo 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores (artigo 4º, “caput”, inciso III).


Como se vê, o tema já se acha amplamente regula​mentado, incluindo-se nesse rol a proteção estabelecida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), que proíbe a venda à criança ou ao adolescente de produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização inde​vida, punindo o infrator com pena de seis meses a dois anos e multa (artigo 81, inciso III, c.c. artigo 243).


Detendo a União federal o monopólio legislativo em tema de direito comercial, comércio exterior e interestadual, na previsão do artigo 22, incisos I e VIII da Carta da República, resta evidente a mácula de inconstitucionalidade que recai sobre a medida, especialmente se se atentar para a circunstância de que os requisitos previstos na propositura, impostos por lei de âmbito local, não poderão alcançar os produtos fabricados fora do Estado, ou mesmo aqueles de procedência estrangeira.


Essa tem sido a diretriz perfilhada pelo Supremo Tri​bunal Federal, como se depreende da ADIn nº 2656-5-SP, que declarou inconstitucionais dispositivos da Lei nº 10.813, de 24 de maio de 2001, do Estado de São Paulo.


De se assinalar, também, a inconstitucionalidade do  artigo 4º, que autoriza o Poder Executivo a criar, por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), nos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador e de​mais unidades de Saúde, programa para desenvolver ações de vigilância em saúde e assistência especializada que vise à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento das doenças decorrentes do trabalho com colas à base de tolueno.


Como tem sido reiteradamente proclamado em casos da espécie, a instituição de programas públicos é matéria administrativa, de competência do Chefe do Poder Executivo (Constituição Estadual, art. 47, II e XIV), a quem é reservada, por corolário, a iniciativa da lei, caso necessária.


De outra parte, cumpre registrar que compete aos ór​gãos do Poder Executivo estadual a direção do sis​tema e o conseqüente exer​cício das correspondentes funções administrativas (art. 9º, II, da Lei Orgânica da Saúde – Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990), não sendo ad​missível que o Legislador pretenda substituir-se à auto​ridade de saúde pública estadual para determinar a adoção de medidas concre​tas, rompendo com a unicidade e a coordenação de funções próprias do SUS, em claro desacordo com o que preconiza a Constituição Federal (art. 198).


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 323, de 2002, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

